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RESPOSTA: Improcedente. O art. 15 da Lei n° 14.133/2021 autoriza a Administrag&o a disciplinar a partici-
pagédo de CONSORCIOS no EDITAL, sendo legitima a limitagdo do niimero de consorciadas quando motivada
pela complexidade do objeto - exatamente a hipétese da concessdo. A SMTR consignou justificativa expressa
no processo SEI n° 000300.002176/2026-69 (09/07/2026, Id. 5602267), reproduzindo o item 1.3.3 do ANEXO |
- TERMO DE REFERENCIA: o limite de 05 (cinco) empresas por consércio busca preservar a definigdo de res-
ponsabilidades entre consorciadas, evitar pulverizagdo empresarial excessiva, assegurar clareza na aferigdo da
qualificagéo técnica e econémico-financeira e garantir solidez patrimonial e capacidade operacional compativeis
com o vulto da CONCESSAO. O Tribunal de Contas do Municipio do Rio de Janeiro, ao examinar o EDITAL, ndo
fez qualquer apontamento quanto a essa limitagdo, tendo reconhecido a juridicidade do certame e determinado
o arquivamento do Processo TCMRio n° 040/103121/2026 (Acérdéo n° 2398/2026, 252 Sessédo Ordinaria do Ple-
nario, de 12/08/2026). Trata-se, portanto, de restricdo proporcional e motivada, que néo frustra a competitividade
nem configura a alegada violagéo ao art. 9°, 1, “a”, da Lei n® 14.133/2021.

5-“L.]il da exigéncia de participaga de 20% do consorciado detentor dos atestados
de capacidade técnica, prevista nos itens 13.5.2 e 23.1.3 do Edital”

RESPOSTA: Improcedente. A exigéncia de participagdo minima de 20% do consorciado detentor dos atestados
técnicos (itens 13.5.2 e 23.1.3 do EDITAL) é medida legitima destinada a evitar a utilizagdo meramente formal de
atestados por consorciado sem participagao relevante na execugdo do CONTRATO, assegurando vinculo real
entre quem comprova a capacidade técnica e quem efetivamente responde pela execugédo do OBJETO, sendo
certa a aplicagao subsididria da Lei n° 14.133/2021 as concessoes, nos termos do seu art. 186. Compete a Ad-
ministragéo, no exercicio de sua discricionariedade técnica, estabelecer requisitos de qualificagdo adequados ao
OBJETO, desde que motivados, proporcionais e sem restrigao indevida a competitividade, ndo cabendo atribuir
carater ilegal a requisito ndo vedado pelo ordenamento apenas por ndo se ajustar a estratégia empresarial do
impugnante. O percentual ndo é arbitrario: decorre diretamente do limite de 05 (cinco) empresas por consorcio,
correspondendo & fragdo de participagdo equanime resultante desse teto, fixada como piso relevante para ca-
racterizar comprometimento substantivo da detentora do atestado, ainda que dispenséavel o controle societério
para tanto. A coeréncia entre esse requisito de habilitagéo e a estrutura societaria efetivamente implementada foi
reforgada pelo ajuste promovido na clausula 31.1.3 da Minuta de Contrato, que passou a exigir que a SPE seja
constituida pelas proprias consorciadas do ADJUDICATARIO, observada a composigéo acionaria declarada no
compromisso de constituicédo de SPE apresentado na licitagéo - eliminando-se qualquer tens&o entre o percen-
tual exigido na habilitagao e a participagéo futura na CONCESSIONARIA.

6-“a descons:deragao dos efeltos da Reforma Tributdria (EC n° 132/2023 e LC n°® 214/2025) na mode-
lagem omi ira que fund: a Tarifa de Referéncia, em violaggo ao art. 18, §1° VI, e ao
art. 25, §7°, da Lei n° 14.133/2021, e ao art. 9° da Lei n° 8.987/1995, com risco para a exequibilidade e in-
tangibilidade do objeto;”

RESPOSTA: Improcedente. Ndo ha o alegado vicio de legalidade. Ao contrario do apontado, o edital enderegou
expressamente a matéria da Reforma Tributaria. O ANEXO V - Matriz de Risco, na rubrica “Alteragéo das normas
tributérias”, aloca 8 CONCESSIONARIA apenas os tributos “que ndo tenham repercusséo direta nas receitas e
despesas” e reserva ao PODER CONCEDENTE, com o consequente reequilibrio, a “criagéo, extingao ou alte-
ragéo de tributos ou encargos legais que incidam diretamente sobre os servigos prestados (...) com comprovada
repercusséo direta sobre o equilibrio econémico-financeiro”. A nota de rodapé n® 1 da mesma Matriz é direta ao
consignar que a implementagéo da EC n° 132/2023 e da LC n°® 214/2025 “sera considerada como criagdo, ex-
tingdo ou alteragéo de tributos”. A Reforma Tributaria, portanto, ndo foi ignorada: foi nominalmente prevista e teve
seu risco de repercussao alocado ao Poder Concedente.

A premissa central da Impugnante - de que os efeitos da Reforma seriam “fato j& consumado e integralmente
mensuravel na data de publicagdo do Edital” - € equivocada. As aliquotas de referéncia do IBS e da CBS de-
pendem de resolugéo do Senado Federal e de regulamentacéo ainda pendente, com fixagéo e calibragéo ao
longo da prépria transigéo (2026-2033), sendo 2026 expressamente ano de teste, sem cobrancga integral. Por
decorréncia, o custo ndo creditavel a que alude a Impugnante néo é valor determinavel na data do certame: sua
magnitude depende de aliquotas que se elevam progressivamente ao longo de toda a transigéo (2026-2033) e de
regulamentacéo infralegal ainda pendente. Confunde a Impugnante a existéncia da norma - certa - com a men-
suragéo definitiva de seu impacto econémico - ainda em curso.

Justamente por isso, o tratamento conferido pelo Edital é o tecnicamente adequado. O reequilibrio econémico-
-financeiro € o instituto proprio para a repercusséo que se materializa e se comprova de forma diferida e escalo-
nada ao longo da execug&o contratual, tal como a da Reforma Tributaria. Ndo ha, como pretende a Impugnante,
inversdo da légica do reequilibrio, mas sua correta aplicagdo.

Registre-se, ademais, que o ANEXO .9 - Estudo Econémico de Referéncia é, por expressa disposicéo, ins-
trumento néo vinculante, “apenas de suporte @ modelagem”, sendo “de exclusiva responsabilidade dos LICI-
TANTES a coleta de dados e o desenvolvimento de estudos préprios” para a formulagdo de suas propostas.
Néo ha, pois, vicio de legalidade ou falha de instrugéo a sanar.

7 - “o descompasso entre os limites de CAPEX fixados no Edital e o custo real de aquisi¢ao da frota exi-
gida pelas especificagées técnicas dos Anexos I.4 e I.5, também em violagdo ao art. 18,§1° IV e VI, da Lei
n° 14.133/2021 e ao art. 6° §1°, da Lei n° 8.987/1995;”

RESPOSTA: Improcedente. A Tabela 5 néo fixa teto de investimento, mas parametro de reparticdo da remune-
ragao: os percentuais de CAPEX e OPEX apenas decompdem a REMUNERAGAO PELO SERVICO entre a par-
cela de capital e a operacional, com incorporagdo ao CONTRATO nos termos dos itens 31.2 do Edital e 19.2 e
19.3 do Anexo Il, na forma do Anexo 1.8.

Quanto ao custo de aquisicdo da FROTA, a matéria ja foi objeto do Esclarecimento n°® 5. Os valores unitarios de
referéncia dos énibus resultam da média de notas fiscais, contemplando chassi e carroceria, atualizadas pelo in-
dice de Onibus Urbano da Fundagéo Gettilio Vargas (série 1428476), e sdo adequados as exigéncias do Edital
e seus Anexos, inclusive as especificagbes técnicas do Anexo |.4. As demais premissas da modelagem apoiam-
-se, igualmente, em valores efetivamente praticados no mercado, em metodologias técnicas consolidadas, entre
as quais as da Associagdo Nacional de Transportes Publicos, e em normas técnicas e na legislagéo aplicaveis,
conforme indicado no préprio Estudo Econdémico de Referéncia.

Registre-se, ademais, que, na modelagem do Estudo Econémico de Referéncia, os equipamentos de ITS do
Anexo |.5 ndo compdem o preco de aquisicdo da FROTA - premissa replicada pela prépria Impugnante, cujo es-
tudo econémico anexado a impugnagéo classifica o ITS como custo operacional (locagéo). Conforme o Esclare-
cimento n° 7, a Tecnologia Embarcada (ITS) foi considerada como OPEX Indireto (item 5.2, alinea “a” - Mao de
Obra e Servigos Terceirizados), na modalidade de locagdo e manutengdo. Nao procede, assim, a alegagédo de
que tais equipamentos pressionariam o valor unitario do veiculo ou a parcela de CAPEX.

O Estudo Econdmico de Referéncia tem carater referencial e nao vinculante, cabendo a cada LICITANTE realizar
suas proprias cotagdes e estudos e considerar, em sua PROPOSTA ECONOMICA, veiculos que atendam inte-
gralmente ao Anexo |.4. A adequagao da modelagem, por sua vez, é aferida pelo conjunto do fluxo de caixa pro-
jetado para cada LOTE, e nao pelo confronto isolado de rubricas. A TARIFA DE REFERENCIA opera como teto,
e a TARIFA MINIMA (item 8.1.1) como piso, resguardada a exequibilidade das propostas pelos parametros obje-
tivos dos itens 8.1 e 8.1.1 do Edital. Eventual divergéncia do LICITANTE quanto as premissas de custo nao inva-
lida a modelagem: resolve-se no espagco de liberdade concorrencial da propria proposta.

Néo se sustenta, tampouco, a alegagéo de que a modelagem induziria proposta inexequivel ou formulada na ex-
pectativa de recomposicédo posterior do CAPEX. A exequibilidade é resguardada por parametro objetivo do pré-
prio instrumento convocatdrio, e, nos termos do item 15.2 do Edital, as PROPOSTAS séo consideradas elabo-
radas com perfeito conhecimento dos parametros e exigéncias técnicas estabelecidas no TERMO DE REFE-
RENCIA e nos ANEXOS e das condigdes para execugéo dos servigos.

O VPL igual a zero, com TIR equivalente ao WACC, é a propria definicdo de uma tarifa de referéncia (item 2.1 do
Anexo 1.9), e ndo auséncia de margem - que é matéria da proposta de cada LICITANTE.

Tampouco ha afronta aos deveres de disponibilizagéo de dados e de defini¢éo prévia dos critérios de julgamento
(art. 18 da Lei n® 8.987/1995; arts. 18 e 25, § 7°, da Lei n® 14.133/2021). As premissas adotadas na modelagem
estdo devidamente indicadas e registradas nos documentos auxiliares intitulados “Estudo Econémico de Refe-
réncia” e “Premissas do Modelo Econémico”, permanecendo a disposicéo dos interessados para exame, nos
termos do item 1.7 do Edital. Os critérios, formulas e parametros de julgamento estao definidos no instrumento
convocatdrio: o critério de menor tarifa e os limites da Tarifa de Referéncia e da Tarifa Minima (item 8.1) e a for-
mula de remuneragéo (Anexo 1.8). Os documentos disponibilizados contém os elementos necessarios e sufi-
cientes & compreensao da modelagem e a elaboragéo das propostas, néo se exigindo do Poder Concedente a
apresentacao de testes, resultados e estudos adicionais, nédo integrantes do Edital ou de seus Anexos, conforme
ja assentado nos Esclarecimentos n° 5 e n° 8.

Né&o ha, portanto, inconsisténcia a corrigir. As premissas estao registradas nos documentos auxiliares divulgados
e possuem carater referencial, cabendo a cada LICITANTE realizar os estudos e as proje¢des necessarios a ela-
boragao de sua PROPOSTA ECONOMICA. N&o se justificam a alteragéo da modelagem, as retificagées preten-
didas ou a reabertura de prazo.

8-“a éncia de P cdo de que a prop iagdo das dreas de garagem de propriedade da Trans-
portes F J: S.A. serd luid: em contrariedade ao cronograma da concesséo,
ao art. 5°, )O(IV da Constltulgao ao Decreto-Lel n° 3.365/ 1941 e ao art. 29, VIll, da Lei n° 8.987/1995, a com-
prometer a i ia entre os licit ea caf ica das empresas cujas garagens serao ob-
Jjeto de desapropriagdo.”

RESPOSTA: Improcedente. A desapropriagéo das areas de garagem da Transportes Paranapuan S.A. esta em
curso nos processos MTR-PRO-2025/55332, 55400 e 55401, ja em fase avangada, o que indica o cumprimento
do cronograma da CONCESSAO, exatamente como ocorreu na licitagdo Etapa 1 do SISTEMA RIO. O exercicio
desse poder-dever pelo PODER CONCEDENTE esta amparado no art. 29, VIII, da Lei n° 8.987/1995 e no De-
creto-Lei n° 3.365/1941, ndo havendo, no estagio atual, qualquer 6bice & sua efetivagao tempestiva. De todo
modo, eventual atraso na implantagdo da GARAGEM PUBLICA ja é tratado pela Matriz de Riscos (ANEXO V,
item “Utilizagio da GARAGEM PUBLICA indicada”), que prevé, conforme o caso, a alteragao dos prazos e crono-
gramas e adog&o de procedimento de reequilibrio econémico-financeiro - de modo que ndo ha comprometimento
da isonomia entre licitantes nem da capacidade econdémica das empresas eventualmente afetadas.

Isto posto, com base nos fatos e fundamentos expostos, JULGO INTEGRALMENTE IMPROCEDENTE a Impug-
nagéo n° 1, mantendo-se o EDITAL DE CONCORRENCIA CO SMTR N° 001/2026 e seus anexos tal como publi-
cado, com o regular prosseguimento do certame.

ESCLARECIMENTO N° 11
PROCESSO SEI N° 000300.002176/2026-69
EDITAL DE CONCORRENCIA CO SMTR N° 001/2026 - Concessdo comum, sem exclusividade, da prestagé@o
do servigo publico de transporte coletivo de passageiros por énibus, designado Rede Integrada de Onibus (“Sis-
tema Rio”) do Municipio do Rio de Janeiro - Etapa 2.

1. se as clausulas da revisao ordinaria do 5° ano (clausula 32.2 da Minuta do Contrato) autorizam a elevagédo
da Tarifa de Re diante de de custos verificado no periodo e, em caso positivo, qual é o
ooui inido em ” a que se refere o inciso (jii);

RESPOSTA: A subclausula 32.2 do ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO estabelece que a reviséo ordinaria tem
por objeto rever o valor da TARIFA DE REMUNERAGAO em fungéo da verificagéo da produtividade e eficiéncia
da CONCESSIONARIA na prestagdo dos SERVICOS, cabendo, entre outras finalidades, aferir o equilibrio eco-
némico e financeiro da CONCESSAO conforme parametro ou indicador definido em CONTRATO. N&o ha impe-
dimento, portanto, que da revisdo ordinaria resulte em aumento da TARIFA DE REMUNERAGAO na forma da
subclausula 35.8, inciso (iii).

A recomposigao do equilibrio econémico-financeiro observara, em qualquer hipétese, a alocagéo de riscos esta-
belecida no ANEXO V - MATRIZ DE RISCOS e os procedimentos previstos na clausula 35, ndo decorrendo da
revisdo ordinaria alteragéo dessa alocagdo. Os parametros e indicadores a que se refere a subclausula 32.2, in-
ciso (iii) remetem ao conjunto das condi¢des formadoras do equilibrio inicial indicadas na subclausula 34.1, quais
sejam, as condigdes estabelecidas no CONTRATO, na PROPOSTA ECONOMICA, nos ANEXOS e no EDITAL.
Nesse conjunto inserem-se a tarifa de remuneragéo e as parcelas de CAPEX e OPEX previstas na subclausula
19.3, bem como o PLANO OPERACIONAL DE REFERENCIA, que, conforme as subclausulas 4.1.1 e 6.4.1,
serve como base para definicdo da quilometragem de referéncia e para a manutengéo do equilibrio econémico-
financeiro do contrato.

2. em quais vias circularao os veiculos de piso baixo - se apenas nas vias estruturais (corredores) ou também
em vias arteriais e demais logradouros.

RESPOSTA: O trajeto dos servigos que compdem a rede de referéncia, bem como a tipologia veicular associada
a cada um deles, encontram-se detalhados no ANEXO 1.2 - Sistema de referéncia e nos documentos auxiliares
(GTFS e Itinerarios KML), disponibilizados no enderego eletrénico onde consta a documentagéo da presente lici-
tagdo. Esclarece-se, ainda, que a totalidade dos trajetos definidos para os servigos transitara em vias com infra-
estrutura viaria apta a receber esse tipo de trafego, observadas as condigdes técnicas necessarias a circulagéo
segura e adequada dos veiculos de piso baixo.

Verificada, na vigéncia do PLANO OPERACIONAL, incompatibilidade entre as condigdes de infraestrutura viaria
de determinado itinerario e a tipologia veicular a ele associada, a CONCESSIONARIA podera apresentar pro-
posta fundamentada de ajuste do PLANO OPERACIONAL, nos termos da subclausula 6.9 do ANEXO Il - MI-
NUTA DE CONTRATO, observados os critérios técnicos estabelecidos nos ANEXOS e sujeita a proposta a ana-
lise e aprovagdo do PODER CONCEDENTE.

COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRAFEGO - CET-RIO
CONVOCAGAO PUBLICA
A CET-Rio, por meio da Geréncia de Infraestrutura e Logistica, informa que realizara cotagao para Aquisicéo de
100 (cem) triangulos de seguranga automotivos, com base estavel, similar ao modelo constante do ANEXO I. do
Termo de Referéncia, do processo 007200.007040/2026-12, que poderéo ser solicitados pelas empresas inte-
ressadas através do e-mail: gil.cetrio@prefeitura.rio. O prazo para envio das propostas é: até 23h59 do 5° dia
util apés esta publicagdo, conforme condi¢des do Termo de Referéncia.
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